
Velloso: `FMI faz aquilo que mercados e equipe econômica queriam' 
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nômica e fiscal para ser mais Raul Velloso diz que 
candidatos terão de 

adotar 'camisa-de-força' 
para cumprir metas 

B RASÍLIA — O ajuste 
nas contas públicas 
nos próximos três 

anos, previsto no novo acor-
do com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), vai exi-
gir que os quatro presidenciá-
veis reavaliem seus progra-
mas de governo, principal-
mente nos itens relativos às li-
nhas gerais de condução da 
economia. Esta é a opinião do 
especialista em finanças pú-
blicas e economista Raul 
Velloso. "A não ser que os 
candidatos repudiem o acor-
do, eles terão 
de seguir a ca-
misa-de-força 
que é a obriga-
ção de cumprir 
a meta de supe-
rávit primário 
até 2005", enfa-
tizou. 

Pelo acordo, 
União, Esta-
dos, municí- 
pios e estatais terão de fechar 
suas contas com saldo positi-
vo — antes do pagamento de 
juros da dívida pública — equi-
valente a 3,75% do Produto 
Interno Bruto (PIB), cerca de 

R$ 53 bilhões. 
Deste total, a res-
ponsabilidade do 
governo federal 
chega a R$ 40 bi-
lhões. 

FMI — Na avalia-
ção do economis-
ta, o anúncio do 
novo acordo trou- 

xe uma linha divisória no com-
portamento dos presidenciá-
veis. "Antes, o céu era o limite 
em termos de programa de 
ação, mas agora, em troca dos 
US$ 30 bilhões, o FMI está fa- 

zendo aquilo que os mercados e 
a equipe econômica atual que-
riam", comenta ele. "O novo go-
verno já está comprometido 
com a manutenção do ajuste 
das contas públicas no nível 
ideal para estabilizar o cresci-
mento da dívida pública." 

Na prática, segundo Velloso, 
o acordo criou um mecanismo 
de coordenação das políticas 
macroeconômicas para pratica-
mente 75% do tempo de man-
dato do presidente que será elei-
to em outubro. "Daqui para a 
frente, a discussão deixará de 
ser de devaneios de política eco- 

equilibrada." 
Pelas estimativas do espe-

cialista, já no primeiro ano, o 
novo governo terá de repor 
cerca de R$ 14 bilhões de re-
ceitas que não se repetirão em 
2003, a não ser que medidas 
tributárias sejam aprovadas 
ainda este ano no Congresso 
para manter alíquotas adicio-
nais que se extinguirão em de-
zembro. Além disso, ainda há 
o fato de que neste ano a 
União receberá cerca de R$ 7 
bilhões de recursos extras por 
causa do acordo com ps fun-
dos de pensão. 

Uma das formas de obter 
mais recursos, geralmente 
mencionadas pelos candida-
tos, a do crescimento, lembra 
Velloso, depende demais de 
fatores hoje ainda incertos, 
pois mais investimentos só vi-
rão de o risco-país cair. E, co-
mo lembram os economistas 
que discutem o assunto, esses 
investimentos dependemdire-
tamente de um ajuste fiscal 
feito do lado das despesas. 

Durante,  os dois mandatos 
do presidente Fernando Hen-
rique, as despesas cresceram, 
mas as receitas também au-
mentaram, e numa propor-
ção maior. Mas não há nenhu-
ma garantia de que esse tipo 
de situação continue aconte-
cendo. (L.L.) 
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